17

Center for Hemispheric Defense Studies

REDES 2003

Research and Education in Defense and Security Studies

October 28-30, 2003, Santiago, Chile

Panel: Cooperative Regional Defense 

A Defesa em Âmbito Regional: as Maniobras Militares entre Brasil e Argentina

Mário de Oliveira Seixas

Brazil
The statements and opinions presented by the authors of "REDES 2003 Academic Papers", do NOT represent the views of the Department of Defense (DoD), the National Defense University (NDU) or the Center for Hemispheric Defense Studies (CHDS). Any release, quotation or extraction for publication must be coordinated with the author of the document.  Any use of these materials outside of the context of this seminar is NOT authorized.

ABSTRATO

O presente trabalho estará sendo estruturado em três partes distintas.

Inicialmente, estar-se-á, de forma extremamente superficial, tecendo considerações teóricas a respeito de Estado, Direito Internacional, Política Exterior, Política de Defesa, Objetivos Nacionais, para que se constituam em referencial, para comparações com as realidades explicitadas no restante do trabalho.

Numa segunda etapa, estar-se-á buscando identificar aquelas circunstâncias, que, no contextos das sucessivas conjunturas, que perpassaram a segunda metade do século passado, produzindo mudanças na postura de Brasil e Argentina, no que tange às suas Políticas de Defesa e da sua compreensão do papel que seu vizinho poderia desempenhar.

Ao final se relacionou as diversas iniciativas concretas de intercâmbio que consubstanciam, hoje, a decisão dos exércitos dos dois países de determinada busca de aproximação, de cooperação e de interação complementar.

Conclui-se com a exaltação da importância da aproximação, hoje experimentada pelos exército amigos, mas com uma conclamação para que o meio acadêmico se disponha a discutir, de forma conclusiva, séria, a pertinência das Políticas de Defesa dos países alvo dessas reflexões.

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

O Estado

Entende-se que seria pertinente se iniciar esta reflexão com rápida digressão sobre o que se considera, de forma extremamente superficial, adequado identificar no papel do Estado, tendo em vista a lógica da abordagem, que se pretende desenvolver ao longo desse trabalho.

Thomas Hobbes, diferentemente de Aristóteles, que pensava o homem como um ser naturalmente sociável e político, defendia que essa sociabilidade humana só é factível por intermédio de um pacto firmado entre seus iguais, pelo qual se delega poder absoluto ao “soberano”, deixando o Estado, conforme afirma Weber, como o detentor legítimo da violência, para que este garanta “todos os confortos do homem”.

O que se pretende aqui destacar é que, ao abrir mão de seus direitos em favor do Estado, o homem pressupõe que ele virá a ser o grande beneficiário do processo, na medida em que o Estado estará exercendo todo o poder, que lhe foi delegado, em favor do seu “cidadão”.

O Direito Internacional

A remissão ao Direito Internacional é, aqui, feita com o objetivo de destacar ser ele o instrumento por intermédio do qual se garante o respeito aos princípios de ampla defesa dos direitos dos Estados, enquanto se acredita que, quando necessário, serão usados todos os meios legais para a exigência do cumprimento de obrigações assumidas.

Assim, como os conflitos de interesses entre concidadãos serão dirimidos pela entidade a qual se delegou poder para tal, o Estado, também os conflitos de interesse entre os estados, se pretende, deverão ser, legal e justamente, solucionados, à luz do direito internacional, pelos organismos, consensualmente aceitos como detentores de poder para isto.

Poderá parecer sem sentido, em um primeiro momento, no contexto de trabalho que, se espera, se propõe a discutir a defesa cooperativa entre Brasil e Argentina, que se dedique, inicialmente, espaço a considerações, ainda que singelas, superficiais, sobre Estado, Direito Internacional, assim como as que se seguem, sobre Política Exterior, de Defesa, Objetivos Nacionais, etc.

No entanto, o que se deseja, ao se iniciar este trabalho com essas remissões, é provocar a constatação de que a realidade em que se têm visto inseridos os protagonistas dessa análise ( Brasil e Argentina ) tem discrepado, por vezes, ponderavelmente, do campo teórico em que os conceitos são emitidos.

Deixa-se aqui a provocação intelectual, para que, ao longo do trabalho, se esteja atento para identificar essas discrepâncias entre as peculiaridades das conjunturas que, se acredita, justificaram mudanças na Política de Defesa dos dois países analisados e considerações teóricas que envolvem o tema.

A interdependência entre Política Exterior e Política de Defesa

A reflexão que parece se apresentar como adequada, após as considerações anteriores, é de que não se deve perder de vista a íntima interdependência entre a Política Exterior de um Estado e sua Política de Defesa.

Tal assertiva dá início a Relatório do Seminário Brasil-Argentina, ocorrido em 10 e 11 de junho de 1999, na cidade do Rio de Janeiro, por iniciativa do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais ( IPRI ).

Alterações da conjuntura internacional, certamente, tenderão a se refletir, de forma concreta, nas políticas exteriores dos Estados, determinando reavaliação de suas políticas de defesa, como decorrência da necessidade de análise quanto à possibilidade de redefinição de ameaças.

Em recente palestra, proferida em 3 de julho de 2003, na Universidade Estadual de Campinas, em Campinas- São Paulo, o Sr Ministro de Estado da Defesa do Brasil afirmou:

“A condução dos assuntos de defesa, dada a sua interface lógica com o plano externo, pressupõe uma adequada compreensão do mundo em que estamos inseridos.”
Nesse particular, parece enriquecedor deixar registrado ter sido testemunha, como partícipe do Curso de Comando e Estado-Maior do Exército Britânico, em 1989, em Camberley, Reino Unido, da perplexidade inicialmente vivenciada, pelos governos e forças armadas europeus, pelo desmoronamento da União Soviética.

Pude assistir a sofreguidão com que estudiosos se debruçaram, vencida a surpresa dos primeiros momentos, sobre estudos que ficaram batizados por “redefinição da ameaça” (threat redefinition).

Como sustentar, justificar, a sobrevivência da OTAN, sem o risco oferecido pelo Estado Soviético?

A esse respeito, na época, a Primeira Ministra Britânica, MARGARET THATCHER, em seu discurso de 07 de junho de 1990, em reunião do Conselho do Atlântico Norte, realizado em Turnberry, afirmou, referindo-se à OTAN: “It has deterred war without ever having to fight a war” ( Ela evitou a guerra sem jamais ter que lutar uma guerra ), num claro esforço de justificar que aquele aparato de defesa poderia ser preservado a despeito da inexistência aparente de ameaças.

Fechando a reflexão, parece igualmente pertinente ressaltar que a redefinição da ameaça desaguou, como novamente testemunhei, em apresentação da qual tomei parte, em Bruxelas, em setembro de 1990, nas seguintes ameaças à “estabilidade mundial”:

- existência de países irresponsavelmente bem armados;

- ameaças à preservação do meio ambiente;

- “gap” sócio-econômico entre o norte e o sul.

Também decorreu desses estudos o surgimento do conceito de “Forças Multinacionais”, que viria a se prestar, posteriormente, como instrumento de ingerência hegemônica.

Essa remissão específica é, aqui, feita, porque entendida como exemplo claro do que se coloca com relação à interdependência entre Política Exterior e Política de Defesa, além de materializar o distanciamento que tende a existir entre teoria e realidade.

Nesse caso, correu-se atrás de achar uma ameaça, para que se pudesse justificar a decisão, aprioristicamente tomada, de preservar o aparato militar.

Objetivos Nacionais e a Política de Defesa

Cabe, agora, apesar de se considerar absolutamente óbvio, que se enfatize que só tem sentido se falar em Política Exterior, Política de Defesa, assim como de suas decorrências, a partir da suposição de que o Estado tenha como claramente definidos seus Objetivos Nacionais, que deverão consubstanciar a mais lídima manifestação da “vontade nacional”, que terá sido expressa e identificada pelos instrumentos naturais de exteriorização da sua sociedade civil organizada.

Igualmente pressupões-se que esses objetivos são imaginados serem alcançados pela condução de Estratégias consistentes e consoantes às possibilidades e potencialidades nacionais existentes, ou passíveis de serem desenvolvidas, a partir de Planejamento de Estado, viável e exeqüível.

Parece indispensável que se aceite que restaria insubsistente se falar em Política de Defesa em um Estado no qual suas lideranças políticas não foram capazes de, auscultando a nação, com fidedignidade, identificar seus anseios, suas necessidades, suas aspirações, consubstanciando-os em objetivos factíveis.

Se não se sabe, com clareza para onde ir, parece difícil poder se admitir que se possa saber identificar quais os obstáculos, quais os óbices que poderiam vir a se antepor à caminhada, no futuro.

A presente consideração é considerada importante e, se pretende resgatá-la, mais a frente, na oportunidade em que se der mais especificidade à abordagem.

A EVOLUÇÃO DAS NECESSIDADES DE DEFESA DO BRASIL E ARGENTINA

A Política de Defesa do Brasil e Argentina, no passado

Um retorno aos anos 50, do século passado, vai encontrar Brasil e Argentina com visões políticas muito próximas, no que tange às suas necessidades de defesa, mercê de uma avaliação de possíveis ameaças alicerçada em princípios, então consagrados em estudos de hipóteses de conflitos, centrados praticamente na única presunção de que os riscos à soberania do Estado materializavam-se na possibilidade de intervenção de países limítrofes, no território nacional.

Assim sendo, as demandas históricas envolvendo o sul brasileiro e o pampa úmido cristalizavam, então, para ambos os Estados a maior ameaça à sua integridade, e determinavam o direcionamento de suas apreensões às possíveis iniciativas do pretenso “rival”, no sentido de pleitear, sob qualquer pretexto, direitos a áreas de seu território.

O relatório do Seminário Brasil-Argentina, conduzido pelo IPRI e já citado, a esse respeito cita:

“Nesse sentido, o Brasil e a Argentina rivalizaram pelo controle dos territórios ao norte do Rio da Prata, já que, por muito tempo, foram, sobretudo para a República Argentina, a chave de seu desenvolvimento.”

“O controle do sistema da bacia que desembocava no Atlântico asseguraria, a quem o detivesse, acesso ao mundo desenvolvido da época......... .”

Como decorrência, as hipóteses de conflito dos dois países contemplavam seu vizinho como sua maior ameaça e a ordem de batalha de suas forças armadas não demonstravam cerimônia em exteriorizar essa postura, o que, na prática, só a reforçava.

O que se deseja, no desenvolvimento subseqüente desse processo reflexivo, é buscar identificar as circunstâncias que, no transcurso dos tempos, desde então, produziram significativas alterações na conjuntura mundial e regional que impuseram redirecionamento na identificação das ameaças e determinaram, pouco a pouco, uma aproximação dos Estados e, talvez ainda com mais concretitude, das suas forças armadas, hoje, claramente engajadas em esforço de cooperação, do que se poderia chamar: integração complementar.

Reedita-se aqui o convite para que se esteja atento a identificação de como as circunstâncias que definem as especificidades conjunturais, não necessariamente  se mostram consentâneas com a existência do Estado vocacionado à busca do atendimento aos reclamos de seus cidadãos, ou decorrem do acatamento aos princípios do Direito Internacional.

As decorrências da Guerra Fria para os Estados do cone sul americano

A bipolaridade, que sucedeu a Segunda Grande Guerra, nascida da busca pela hegemonia do poder, por parte dos Estados Unidos e da União Soviética, com todos os seus desdobramentos, de conhecimento geral e que, por isso mesmo, não se necessita reeditar, gerou, em todo o continente sul-americano, movimentos de esquerda que buscavam a conquista do poder político.

Valendo-se de estratégias que, em função das visões doutrinárias em que se alicerçavam, variavam (ou combinavam) do apoio nos estamentos jurídicos, legais, em vigor, ao uso da força, para respaldar processo revolucionário que pretendiam implantar, tais segmentos políticos de esquerda, particularmente nas décadas de 60 e 70, geraram fato novo, responsável por desviar a atenção dos governos e, particularmente das forças armadas de seus países.

Refletiam-se, internamente, os interesses políticos das duas superpotências que, em permanente queda de braço, se empenhavam em sensibilizar segmentos distintos das sociedades nacionais, de forma a trazer esses Estados para seu guarda-chuva de influência.

Os governos constituídos, democraticamente ou não, passam a se ver ameaçados, não mais do exterior, mas sim por contingentes organizados dentro da sua própria sociedade, contingentes esses com poder de por em risco a estabilidade existente.

Surge o conceito de “inimigo interno” e, por via de conseqüência, as forças armadas, nos diversos Estados esforçam para se reorganizar para fazer face à “nova e concreta ameaça”.

A despeito de não necessariamente se redefinir a estrutura organizacional das forças, ou mesmo sua ordem de batalha ( o que poderia ser visto como uma leitura de que, passada a ameaça conjuntural, a realidade anterior ressuscitaria ), as forças, os exércitos em particular, se viram envolvidos diretamente no combate a esses “inimigos internos”, desenvolvendo e adotando doutrinas próprias e especificas para o que se constituía em novas formas de combate.

Independentemente do maior ou menor sucesso operacional conquistado em cada um dos países, o fato concreto é que, nesse período, as desconfianças mútuas entre Estados e suas Forças Armadas tenderam ao adormecimento.

Poder-se-ia mesmo dizer que terá havido circunstâncias efetivas de cooperação entre Governos e Forças Armadas, na luta contra o que parecia se apresentar como “inimigo comum”.

Parece não haver dúvidas de que se materializava a circunstância de que evolução da conjuntura mundial e regional redefinia a política exterior daqueles Estados e, assim, a sua política de defesa.

A queda da União Soviética e a redistribuição do poder no mundo

O fim da bipolaridade, decorrente do esfacelamento do poderio soviético, gera importante alteração conjuntural, no mundo e, sendo assim, na América do Sul.

De um lado, o esvaziamento do discurso que advogava procedimentos radicais e violentos para a tomada do poder consolidou a vitória operacional dos governos, no enfrentamento daqueles movimentos revolucionários, conquistada uma década antes, e parece ter sepultado, ou, pelo menos, congelado aquela proposta, liberando as Forças Armadas, em cada Estado, para uma introspeção que terá visado uma redefinição de sua identidade, de seus propósitos, de sua destinação, junto à nação.

Isso se dá dentro de um contexto de questionamento da sociedade, quanto à postura institucional dessas forças, durante os períodos, ditos de exceção democrática, com tendência, a partir de comportamento definido pelas forças como revanchista, de perda de espaço político, com todas as suas naturais conseqüências.

Por outro lado, no contexto internacional, a inexistência de contraponto empurra a humanidade para uma situação nova, pelo menos na história recente, de possibilidade de hegemonia unipolar.

Essa nova realidade começa a poder ser vista, particularmente, pelos Estados que poderiam ser identificados como integrantes dos círculos concêntricos mais afastados do poder central, como uma nova forma de ameaça, na medida em que aqueles instrumentos disponíveis de defesa, dentro da ótica do Direito Internacional, como já colocado, passam a sugerir ineficiência.

O enfraquecimento político dos Organismos Internacionais, progressivo e consistente, aliado a um crescente despudor do governo hegemônico em fazer valer seus interesses nacionais, assim como a postura tíbia, quando não complacente, conivente e, por vezes mesmo, acovardada daqueles governos que poderiam se contrapor a esse encaminhamento da história, parece sinalizar para os Estados “periféricos” o surgimento de uma ameaça maior e, quem sabe, para a necessidade de aproximação na busca de identificação de interesses comuns, de projetos regionais, de cooperação, do que já se chamou anteriormente de “interação complementar”.

O surgimento de “novas ameaças” nacionais e transnacionais

A despeito do tratamento acadêmico, cartesiano, que se utiliza para a presente análise, parece necessário, a essa altura lembrar que essas circunstâncias abordadas, aqui, de per si, na realidade se dão de forma concomitante.

Assim é que, ao tempo em que as circunstâncias descritas como decorrentes do esfacelamento soviético iam tendo lugar e configurando quadro político internacional, fatos novos, alguns deles já se podendo identificar como conseqüências naturais daqueles, começam a surgir, ou quando já existentes, a se agudizar, se apresentando à comunidade mundial como novas e importantes ameaças.

O tráfico de drogas; o crime organizado; o terrorismo; os “gaps” sócio-econômicos ( intranacionais e internacionais ), passíveis de exploração política e/ou capazes de fomentar a estruturação de formas organizadas de pressão (inclusive, com propósitos desestabilizantes), surgem nos cenários nacionais e internacionais como causa e efeito de um sem número de circunstâncias, compondo um quadro altamente ameaçador.

Esses fatos novos, passando a se constituir em foco importante da atenção, da preocupação de governos, sociedades ( por intermédio de seus segmentos organizados), Forças Armadas, deflagram intenso questionamento a respeito das estratégias de combate, que possam vir a se mostrar eficazes no seu enfrentamento.

A transnacionalidade dessas ameaças, em suas causas e seus efeitos parece se apresentar como importante catalisador de um esforço cooperativo entre as nações.

A necessidade de se contrapor à volúpia com que essas ameaças à estabilidade social, em cada nação, se alastram, permeando suas sociedades, crescendo de forma aparentemente incontrolável, assume tal prioridade que aquelas questões doutrinárias que, no passado, empurravam os pensadores militares a reflexões relacionadas a operações militares convencionais, parecem se perder no tempo, num anacronismo de difícil retorno.

Na realidade, a grande apreensão das Forças Armadas, brasileiras e argentinas, parece dever se voltar para um profundo questionamento quanto à sua identidade, à sua vocação, uma vez que se percebe, no seio das sociedades, até por despreparo, desinformação, por vezes má fé, uma cobrança nesse sentido.

Mais uma vez, se identifica nessa realidade nova justificativa de aproximação, de cooperação.

As crises econômicas

As circunstâncias até aqui descritas, como se buscou clarificar, são determinantes de um claro distanciamento daquela postura característica dos anos 50, no século passado ( matizada pela desconfiança, pela identificação dos vizinhos como potenciais agressores, e que norteava os planejamentos militares para o enfrentamento recíproco, em operações militares convencionais ). Na realidade, ao invés, induzem à uma aproximação, que deve ser decorrente da percepção, da consciência, de que as ameaças hoje são comuns e podem ser enfrentadas, de forma muito eficaz, se isso for realizado de forma compartilhada.

Cabe, no entanto, agregar que a todos esses fatores se soma ainda a conjuntura altamente volátil, que a frivolidade do capital especulativo que matiza o cenário globalizado atual, gera, particularmente, nos mercados daqueles países que já se batizou de periféricos, aos quais, agora se pode agregar a qualificação de dependentes desse capital.

O absoluto descompromisso desses capitais com a busca de satisfação dos interesses e necessidades das sociedades nacionais, em cujos mercados são aplicados; a quase impossibilidade de os evitar, aliada a, infelizmente, imperiosa necessidade de se os aceitar, gera circunstância de instabilidade, que não pode ser desconhecida, desprezada, quando se pretende analisar o quadro que pode vir a definir as relações entre dois estados como Brasil e Argentina e entre suas Forças Armadas.

Diante das dificuldades econômico-financeiras que os pressionam e desafiam, diuturnamente, os governos, invariavelmente, têm optado por relegar os orçamentos militares à última prioridade, gerando circunstâncias insuportáveis à sobrevivência de suas Forças Armadas.

Sucateamento de seus patrimônios; desqualificação progressiva dos quadros, em razão da redução, ou mesmo extinção das oportunidades de adestramento; queda da auto-estima, entre outros, podem ser apontados como fatores decorrentes da falta de recursos mínimos para a sobrevivência dos estamentos militares no Brasil e na Argentina.

Há, no entanto, um fator que merece atenção especial. O alargamento do fosso tecnológico que embasa o material de emprego militar (MEM), dos dois países, se comparados aos empregados por exércitos mais modernos.

É que não se pode deixar de ter em mente que doutrina e tecnologia são recorrentes, interdependentes. Portanto, defasagem tecnológica tende a significar, para as Forças Armadas, impossibilidade de se prestar aos propósitos para os quais foi criada, sendo inconsistente se pretender manter Forças Armadas que não possam vir a cumprir seu papel constitucional, se e quando necessário.

Essa verdade, no cenário atual, no qual se mostra cristalina a circunstância de que não tem qualquer sentido se tentar imaginar, no cone sul, um país vizinho como potencial ameaça; no qual, pelo contrário, as ameaças, se não estão nas entranhas da nação, poderão vir a se concretizarem em origens distantes, sob formas as mais diversas, emerge como cristalina a pertinência da aproximação, do compartilhamento, da cooperação, do apoio mútuo.

A responsabilidade dos homens públicos

Não se pode, dentro de um estudo acadêmico, que pretende ter o compromisso com o que se considere verdade, no contexto das relações dos instrumentos de defesa de Brasil e Argentina, deixar de analisar a participação dos seus homens públicos, seja na definição das políticas que ensejarão conseqüências concretas para esses instrumentos, seja no efetivo cumprimento de planos e projetos que darão concretitude a essas políticas.

Ao se fazer isso, não há como deixar de registrar que a conjuntura, até aqui discutida e analisada, adversa, malfazeja, deletéria, catalisadora negativa de planejamentos e soluções, que possam ir ao encontro das necessidades mínimas a serem satisfeitas, não tem encontrado nos homens públicos a competência, o descortino, o preparo profissional, a desambição, o patriotismo, o senso do dever, a consciência da responsabilidade que lhes cabe e deles se deveria esperar.

Pressionados pela necessidade de dar soluções a demandas imediatas, previsíveis em quadra tão conturbada da humanidade, invariavelmente cedem aos caprichos e interesses pessoais e dos grupos políticos que representam, decidindo pelo hoje, pensando no seu amanhã, deixando de lado o depois do amanhã da coletividade, que dele espera e em que nele depositou sua expectativas e esperanças.

A miopia estratégica dos homens públicos, aliada ao despreparo político das sociedades, a quem caberia deles exigir soluções, tem se constituído em óbice fundamental para, em se sendo capaz de estabelecer e perseguir obstinadamente Objetivos Nacionais legítimos, se poder identificar as verdadeiras ameaças à consecução desses objetivos.

A incapacidade de identificar ameaças, como conseqüência de não se ser capaz de planejar o futuro, anestesia, inviabiliza, a possibilidade de se quantificar os prejuízos de um comportamento inconseqüente, hoje.

Talvez se devesse elencar essa, como a grande, talvez maior ameaça que as nações-alvo deste trabalho, possam estar enfrentando.

AS RELAÇÕES ATUAIS ENTRE OS EXÉRCITOS DO BRASIL E ARGENTINA

As determinantes da aproximação

Buscou-se deixar claro que a evolução da conjuntura mundial, na segunda metade do século 20, manifestou-se na América do Sul e, em particular, no seu cone sul de forma a gerar circunstâncias que:

- por um lado, descaracterizou por completo qualquer quadro que ensejasse a permanência dos pressupostos que, até então, pareciam justificar uma postura de desconfiança e potencial beligerância entre vizinhos;

- de outro lado, criou um sem número de condicionantes que geraram inquestionável similitude, seja quanto aos desafios e potenciais ameaças, possíveis de serem vislumbradas pelas respectivas nações, seja quanto às vicissitudes em que se viram envolvidas as suas Forças Armadas.

A necessidade de aproximação político-econômica, identificada como instrumento de resposta à volúpia globalizante, que findou por se constituir na gênese do MERCOSUL; a perda, pelas Forças Armadas, de espaço político interno, até como decorrência, em alguns casos, de comportamento revanchista, reação ao envolvimento político, em passado recente; o risco de distorções quanto à destinação constitucional das Forças Armadas, que emerge como decorrência da aparente incapacidade do poder constituído em se contrapor à corrupção, ao narcotráfico, ao terrorismo, à exploração política irresponsável das mazelas decorrentes de conjuntura econômica, absolutamente adversa, com todas as previsíveis conseqüências desastrosas desse desvio de finalidade, de destinação; a miopia estratégica de governantes; todos esses fatores contribuíram para uma convergência na compreensão da necessidade de aproximação, de cooperação.

As iniciativas concretas de intercâmbio

1. Conferência Bilateral de Estado-Maior ( CBEM )

São encontros realizados entre os dois exércitos, com a finalidade de estreitar laços de cooperação e de amizade, além de incrementar medidas de confiança mútua.

Seu principal objetivo é a troca de experiências e conhecimentos para estudo e planejamento de estado-maior de temas de interesse comum nas áreas de pessoal, inteligência, operações, logística, assuntos especiais e assuntos civis, entre os exércitos.

Sua periodicidade é bienal, com alternância de sedes entre os países.

A última CBEM, realizada em BUENOS AIRES, no mês de abril de 2002, produziu cinco Entendimentos, uma Recomendação, na área de Pessoal; um Entendimento, na área de Inteligência; três Entendimentos na área de Operações, assim como três Entendimentos e quatro Recomendações, na área de Material

2. Reunião Regional de Intercâmbio Militar ( RRIM )

São encontros bilaterais realizados entre os exércitos fronteiriços, coordenados, no Brasil pelo EME e executados pelos Comandos Militares de Área ( CMS, CMO, CMA ).

Como os CBEM têm a finalidade de estreitar os laços de amizade e cooperação, além de incrementar medidas de confiança mútua. Têm por objetivos trocar experiências e conhecimentos de interesse comum e que afetam diretamente o controle e a segurança, bem como realizar intercâmbio de procedimentos comuns e complementares, na faixa de fronteira entre os dois países.

Sua periodicidade é anual, com alternância de sede entre os dois países participantes, e são realizadas, obrigatoriamente, em cidades situadas na faixa de fronteira, sendo presididas pelos comandantes das regiões fronteiriças.

A III RRIM, realizada entre Brasil e Argentina, foi levada a efeito no período de 07 a 09 de outubro de 2002, na cidade de Santiago, no Rio Grande do Sul, Brasil.

3. Entendimentos Mútuos

Dentre vários Acordos e Entendimentos em vigor, cabe que se destaque:

a) Na área de Pessoal:

- a introdução do estudo dos idiomas português e espanhol, nas Escolas Militares dos dois países;

- a permanência, como instrutor da ECEME ( no Brasil ), ou da Escola Superior de Guerra ( na Argentina ), dos oficiais concludentes dos Cursos de Comando e Estado-Maior;

- visitas de intercâmbio de oficiais e sargentos, classificados nas Organizações Militares de fronteira;

- a inclusão de atividade de Inteligência, nos exercícios conjuntos de Operações de Paz;

- o intercâmbio de cadetes, para participarem de visitas e de exercícios operacionais, em escolas de Formação.

b) Na área de Operações

- o planejamento de operações para apoio à comunidade por ocasião de desastres naturais;

- a constituição de Estado-Maior Combinado para planejamento de Operações de Paz;

- a execução de exercícios de planejamento, no nível brigada;

- a participação de militares brasileiros, na Força Tarefa Argentina, em Chipre ( ONU ), assim como de militares argentinos no Contingente Brasileiro, no Timor Leste ( ONU );

- o intercâmbio de informações técnicas, por intermédio dos Adidos Militares do Brasil e Argentina.

As Manobras Militares

Optou-se por apresentar, em anexo, um quadro com o resumo das manobras militares, que envolveram militares do Brasil e Argentina, recentemente.

Parece interessante observar que, em várias situações, militares de outras nações amigas, participam, igualmente, permitindo que se constate que, de forma genérica talvez se possa afirmar que as considerações do presente trabalho, voltadas especificamente para Brasil e Argentina, guardadas pequenas nuanças, podem ser estendidas aos demais Estados da área.

CONCLUSÃO

A evolução da conjuntura internacional, na segunda metade do século passado, ainda que decorrente das mais deploráveis manifestações de desrespeito à ética, ao bom senso, às regras de convivência internacional, pactuadas em instrumentos de Direito e Organismos criados pelos Estados para esse fim, conspiraram para a distensão nas relações entre Brasil e Argentina, o que desaguou numa aproximação político-econômica, com desdobramentos importantes na área de defesa, pela promoção de iniciativas diversas de cooperação.

No entanto, as crises sócio-político-econômicas em que ambos, Brasil e Argentina, têm se visto envolvidos, aliadas a miopia estratégica dos seus homens públicos, incapazes de se desprenderem das demandas imediatas e motivados exclusivamente por sua sobrevivência no cenário político, têm determinado progressivo amesquinhamento de suas Forças Armadas, em razão do estrangulamento orçamentário a que têm sido submetidas.

A salutar aproximação dessas forças deve ser saudada, mas não as resgatará da degradação a que já foram submetidas.

Vale dizer, essas nações necessitam, com urgência, redefinir seus rumos, suas necessidades, sua ameaças, para que possam redefinir suas Forças Armadas.

O ambiente acadêmico, pela isenção em que deve conduzir suas reflexões, parece ser o fórum mais adequado para promover o necessário debate, que apontará para o encaminhamento mais adequado desse desafio.

O meio acadêmico necessitará, ainda, compreender que deverá estender esses debates a toda a sociedade, para que eles não se esgotem no interior de seus espaços, sem produzir conseqüências concretas para a nação.

Campinas – SP – Brasil, 14 de agosto de 2003

______________________________________
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